
Delegado e
agentes 

vão a IPM
O delegado da 15ª DP da Cei- 

lândia José Correia Primo, e os 
 agentes Wellington de Oliveira 
Batista Guedes, João Batista 
Barreira Bessa e Adolfo Abra- 
hão Farad, acusados de pren- 

 der arbitrariamente e de espan- 
car três policiais-militares, na 
tarde de 29 de julho último, na 
QNP 11, Ceilandia, terão mes- 
mo que prestar depoimento no 
Inquérito Policial Militar ins- 
taurado pelo comandante-geral 
da corporação, para apurar as 
violências que praticaram.

Os acusados, que não querem 
prestar depoimento no quartel 
do CEAP, no Gama, onde trami- 
ta o IPM, impetraram habeas 
corpus junto à 1ª Vara Criminal 
de Taguatinga e na Justiça Mili- 
tar, alegando que sofreriam 
coação ilegal caso fossem obri- 
gados a depor perante uma jun- 
ta militar. No entanto, tanto a 
Justiça Comum como a Militar 
indeferiram os pedidos de 
habeas corpus.

O juiz João Alves de Oliveira, 
titular da 1ª Vara Criminal de 
Taguatinga, além de indeferir o 

  habeas corpus, enviou um ofício 
para o comandante-geral da 
Policia Militar, coronel Hugo 
Guimarães Costa, informando o 
seguinte: "Diante do exposto e 
atento às informações recebi- 
das, nego ordem de habeas cor- 
pus por não vislumbrar o 
exercício de qualquer tipo de 
violência ou coação ilegal con- 
tras os pacientes. Com a presen- 
te decisão fica o encarregado do 
Inquérito Policial Militar com a 

  liberdade de prosseguir nas 
apurações iniciadas e novamen- 
te convocar os pacientes para 
prestarem seus depoimentos".

Ontem, a Justiça Militar, 
através do secretário do Tribu- 
nal, Cláudio Rosiere, enviou te- 
lex para o comandante-geral da 
PM informando que o STM re- 
conheceu improcedente o 
habeas corpus impetrado pelo 
delegado e pelos três agentes da 
Policia Civil. "Em sua sessão 
de 23 de agosto" - diz o telex - 
"a maioria acolheu preliminar 
argüida pelo Ministro-Relator 
de não tomar conhecimento da 
impetração dos civis José Cor- 
reia Primo, Wellington de Oli- 
veira Batista Guedes, João Ba- 

  lista Barreira Bessa e Adolfo 
Abrahão Farad".

BECO SEM SAÍDA

 Os quatro policiais civis, que

ao prenderem arbitrariamente 
os soldados da PM Raimundo 
Nonato Lopes Cabral, Paulo 
Fernando Peliceri e Abdo Pe- 
reira Lima Filho, destruiram 
uma porta, móveis e objetos da 
casa do primeiro com uma mar- 
reta e uma cavadeira, serão in- 
timados na próxima segunda- 
feira. Caso ingressem com re- 
curso em instância superior, o 
encarregado do IPM, major Tú- 
lio Cabral Moreira, terá que ser 
informado na hora. A Polícia 
Militar já foi informada de que 
os acusados estão tentando ga- 
nhar tempo" interpondo recur- 
sos, pensando que se livrarão do  
IPM. Contudo, oficiais superio- 
res da corporação explicaram 
que o Inquérito Policial Militar 
deve ser concluído em 40 dias e 
o encarregado tem mais 20 dias 
de prazo.

Expirando todos os prazos 
previstos em lei, o IPM será re- 
metido para a Justiça Militar, 
que ficará encarregada de in- 
terrogar o delegado e os três 
agentes, para em seguida os 
acusados serem denunciados 
pelo auditor.

Quase 20 pessoas já foram ou- 
vidas no IPM e todas elas foram 
unânimes em confirmar as vio- 
lências praticadas pelos poli- 
ciais civis. Estes, que deveriam 
ser autuados, ficaram, poste- 
riormente na 15ª Delegacia, co- 
mo vítimas, pois o delegado Jo- 
sé Correia Primo ainda autuou 
os três PMs em flagrante. Na 
ocasião, vários militares, ar- 
mados e revoltados com o que 
qualificaram de injustiça prati- 
cada contra seus colegas, cer- 
caram a 15ª DP e por pouco não 
ocorreu um conflito com desfe- 
cho violento.

REPRESENTAÇÃO

Não satisfeitos com a instau- 
ração do Inquérito Policial Mili- 
tar contra os policiais civis, os 
PMs representaram criminal- 
mente contra os acusados junto 
ao procurador-geral da Justiça. 
A representação chegou à Pro- 
curadoria no início deste mês e 
será remetida para uma das va- 
ras criminais da Justiça de 
Brasília para que seja instaura- 
da ação penal contra o delegado 
e os agentes.

Os PMs representaram con- 
tra os policiais civis com base 
em crime de lesões corporais, 
violação de domicílio, dano e 
violência arbitrária. 


